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EDITAL DO PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº. 079/2016
PROCESSO Nº. 163/2016
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM;

DATA DE ABERTURA DO CERTAME: 22 de agosto de 2016
HORÁRIO: 08h: 00min (Oito horas)
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitações, situada à Av. Campo Grande, 200, Berneck, Mundo Novo - MS. 

A Prefeitura Municipal de Mundo Novo/MS mediante o Pregoeiro designado pelo Decreto nº. 3.609 de 08 de junho de 2015 torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO SRP, do tipo menor preço por Item, Mundo Novo, Mato Grosso do Sul, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente à Lei nº. 10.520/2002 e, subsidiariamente às normas da Lei nº. 8.666/93 e suas modificações, que regulamentam a licitação na modalidade Pregão.
1 
DO OBJETO

O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preço para a eventual aquisição de materiais elétricos que serão utilizados na manutenção da iluminação pública, de reparos das lâmpadas e pontos novos a serem atendidos, consoante ao disposto neste EDITAL e seus ANEXOS.   
2 DOS ANEXOS

2.1  São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I – Quantitativos, descrição dos itens e Modelo de Proposta;

ANEXO II – Modelo de declaração de cumprimento do edital, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº. 10.520 de 17/07/2002;

ANEXO III – Modelo Declaração relativa ao trabalho de menores, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº. 9.854/99);
ANEXO IV – Modelo de Declaração de fato impeditivo;

ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços.
3 DA PARTICIPAÇÃO

3.1 
Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências inclusive quanto à documentação, constantes neste Edital e seus anexo

3.2    Empresas que se enquadrem como microempresas ou empresas de pequeno porte (para atendimento do Art. 47 da Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014), e cumprimento do Art. 48 Inciso l da mesma Lei, onde os itens com valor de referência de até R$ 80.000,00, somente poderão participar empresas de pequeno porte local ou regional. Entendendo-se como regional um raio de até 10 km da sede do município licitante.

3.3   Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas;
3.4 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
3.5 Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
3.6 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;
3.7 Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
3.8 Estrangeiras que não funcionem no País.
4
DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1
O licitante deverá apresentar no momento do credenciamento, cópia autenticada do contrato social em vigor ou Estatuto Social devidamente chancelados pela junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. Se for representante, o licitante deverá apresentar além do documento acima, uma procuração que poderá ser instrumento público ou particular (procuração) com firma reconhecida, outorgando poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar em nome do proponente todos os demais atos pertinentes ao certame, e que venha a responder por sua representada, devendo ainda no ato da entrega dos envelopes, identificar-se exibindo carteira de identidade ou outro documento equivalente.
4.1.1
As procurações referidas no subitem acima, (instrumento público ou particular de procuração) deverão ser assinadas comprovadamente por quem possua inquestionáveis poderes de outorga.
4.1.2    As cópias deverão ser autenticadas em cartório ou acompanhadas dos originais para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, neste caso com antecedência e serão autenticadas até as 13h00min do dia anterior ao certame. 
4.1.2
Todos os licitantes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, Anexo II, conforme previsto no inciso VII do artigo 4º da Lei nº. 10.520/2002. A mesma deverá ser entregue juntamente com os demais documentos exigidos para credenciamento em separados dos envelopes de “Proposta de preços” e “Habilitação” ·










4.1.3
O Pregoeiro deixa claro que não será disponibilizada aos licitantes, cópia reprográfica de qualquer dos documentos solicitados. Toda a documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser disponibilizada de forma definitiva a Secretaria Municipal de Administração, sob pena de não credenciamento.

5 
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 
A Proposta de Preços e os documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora, determinados, em 02 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, e atender aos seguintes requisitos:

a) 
Envelope A: Proposta de Preços

b) 
Envelope B: Documento de Habilitação, composto pelos Documentos de Habilitação exigidos no item 8 deste Edital.

ENVELOPE “A” – PROPOSTAS DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO
EDITAL DO PREGÃO Nº. 079
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:

ENVELOPE “B” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO
EDITAL DO PREGÃO Nº. 079.
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:

5.2  
Na Proposta de Preços, deverá:

5.2.1 
Constar 01 (uma) via escrita em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente (Anexo I).
5.2.2 
Apresentar uma via da proposta de preços com valores unitários e marca de cada produto e valor total de cada item, conforme anexo I.

5.2.3 
Ter Preços Unitários de no Máximo (2) duas casas após a vírgula.

5.2.4  
Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

5.2.5 
Ser apresentada com cotação de preços em moeda corrente nacional (R$), expressos em algarismos;

5.2.6 
No preço unitário e total da proposta em caso de divergência, entre os valores será considerado o primeiro.

5.2.7 
Os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

5.2.8 
Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

5.2.9 
Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos a Prefeitura de Mundo Novo sem ônus adicionais;

5.2.10 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

5.2.11 
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
5.2.12   As empresas licitantes que optarem em enviar envelopes para as sessões deverão, obrigatoriamente, apresentar fora dos envelopes de habilitação e proposta financeira os documentos inerentes ao credenciamento, sob pena de serem consideradas descredenciadas e não participarem da sessão.
6 DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 
A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preço de interesse do licitante e os documentos que a instruírem será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei nº. 10.520/2002 e, subsidiariamente, com as normas da Lei nº. 8.666/93 e suas modificações e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário já determinado;

6.2  
No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, e para a prática dos demais atos do certame, conforme item 4 deste Edital.

6.3  
Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes.

6.4 
Serão abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, sendo feita a sua conferência e posterior rubrica.

7  
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1  
As propostas serão julgadas e a adjudicação será feita à proposta que apresentar o MENOR PREÇO por ITEM e estiver de acordo com as exigências deste edital.

7.2  
A proposta de preço para o item deverá ser apresentada de acordo com modelo digital fornecido gratuitamente via Email ou em pendrive/CD (Anexo I), redigido em língua portuguesa, sem rasuras ou entrelinhas, em uma via, assinada a última folha e rubricadas as demais, constando a marca dos itens.

7.3   A mesma proposta de preço deverá também ser apresentada em CD ou Pendrive.
7.4 
Será proclamada pelo Pregoeiro a proposta de menor preço para os Itens definidos neste Edital e seus Anexos, bem como as propostas com preços até 10% superiores àquelas, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas;

7.5  
Aos proponentes proclamados conforme o item 7.3, será dado oportunidade para nova disputa por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, para escolha das propostas de menor valor para o item;

7.6 
Os Lances deverão ser de no mínimo R$ 0,10 (dez centavos).

7.7  
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 11 deste Edital;

7.8   Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas exclusivamente pelo critério de menor preço por ITEM;

7.9  
O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito;

7.10  
Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado, com base nos dados cadastrais, assegurado o direito de atualizar seus dados no ato ou conforme documentação apresentada na própria sessão, quando for o caso;

7.11   
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus anexos, pelo Pregoeiro;

7.12   Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado os produtos, definidos no objeto deste Edital e seus Anexos;
7.13 
Identificada à proposta de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente, para que seja obtido preço menor, qual seja a aproximação do menor valor ofertado, ao valor estimado pela Administração Pública;

7.14 
Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito;

7.15 
Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada;

7.16 
Não serão consideradas qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos.

8
DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE B – DOCUMENTAÇÃO
· Os documentos solicitados nos itens 8.3.9; 8.3.10 e 8.3.11, caso já tenham sido apresentados no credenciamento, não serão agora exigidos.
8.1
A licitante deverá apresentar declaração de que não possui em seus quadros de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99), ANEXO III.
8.2
Proponente deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato que possa impedir a sua habilitação neste certame, conforme modelo Anexo IV.
8.3 
Os demais documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, por cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para conferência pelo Pregoeiro.
8.3.1 
Certidão Conjunta de regularidade perante a Fazenda Nacional (Receita Federal do Brasil) e a Dívida Ativa da União (Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional)/Certidão Negativa de Débito (CND) para com a Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);
8.3.2 
Certidão de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;









8.3.3 
Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;








8.3.4 
Certidão de Débitos com a Fazenda Municipal;








8.3.5 
Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório de distribuição da sede da licitante, com prazo de expedição não superior a 30 (trinta) dias anteriores a realização da licitação;











8.3.6 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.
8.3.7  
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
8.3.9  
Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de Sociedades por Ação acompanhada de documentos de eleições de seus administradores; este item é dispensado caso já tenha sido apresentado para credenciamento. 









8.3.10 
Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedade Civil, acompanhado de prova da diretoria em exercício (certidão);











8.3.11 
Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (conforme o caso);


8.3.12 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.4  Disposições Gerais da Habilitação

8.4.1 
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos






8.4.2 
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado;
8.4.3 
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente.
9 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 
Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão, através de petições protocoladas, encaminhadas ao Pregoeiro, na sala da Comissão Permanente de Licitação, sito à Av. Campo Grande, 200, Berneck, Mundo Novo/MS. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas.

9.1.1 
Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

10 DOS RECURSOS

10.1 
Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 
A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.3 
Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

10.4 
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5 
A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata.

10.6 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura de Mundo Novo à Av. Campo Grande nº. 200 Berneck – Mundo Novo – MS. 
10.7    Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax ou após terem vencidos os respectivos prazos legais.

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 
O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e de ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos, enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.2 
Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, nos termos da legislação vigente.

11.3 
A recusa injustificada do Licitante em assinar o Contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o, as penalidades legalmente estabelecidas.
11.4 
O descumprimento dos prazos fixados ou das especificações exigidas ensejará a aplicação ao inadimplente de multa, garantida defesa prévia, no valor de 0,5% (meio) por cento por dia corrido, calculada sobre o valor do produto não entregue ou entregue fora do prazo, ou ainda em desacordo com as especificações, até o limite de 15% (quinze) por cento;

12
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 
As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação correrão à conta das seguintes Dotações orçamentárias.
07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

2.075 – MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO E CONSERV. DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA

3.3.90.30 – 117 MATERIAL DE CONSUMO
COD RED: 120                                                                                                    
13
DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO
13.1 
A fornecimento dos itens deverá ocorrer mediante a solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, devidamente autorizada pela autoridade competente.

13.2    Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos apresentados na proposta.

14
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1
O pagamento do objeto desta licitação deverá ser após a entrega dos produtos, entre os dias 10 e 20 do mês subseqüente ao da entrega dos mesmos, através de apresentação de nota fiscal correspondente ao que foi efetivamente fornecido, devendo a nota fiscal estar devidamente atestada pelo responsável, nos locais de entrega.

14.2
O pagamento fica condicionado à comprovação de que a licitante vencedora encontra-se adimplente com a Fazenda Pública Estadual;

14.3 
Havendo erro na fatura/nota fiscal/recibo, ou outra circunstância que desaprove liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que adjudicatória tome as medidas saneadoras necessárias;

14.4
O pagamento será efetuado mediante movimentação bancária na Conta Corrente da licitante vencedora, através de ordem bancária, preferencialmente indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.
14.5      DO PRAZO DE VIGÊNCIA - O presente Registro de Preços vigorará até 30 de dezembro de 2016, a contar da data da assinatura do contrato.
15
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1
O edital estará disponível na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Mundo Novo no preâmbulo deste edital;

15.2 
O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição;

15.3
É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública;

15.4
Fica assegurado a Prefeitura de Mundo Novo o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente;

15.5
Após a homologação da licitação o licitante vencedor será convocado por escrito para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, retirar e devolver o instrumento contratual, na forma da minuta apresentada no Anexo V, adaptado à proposta vencedora;

15.6
Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial, conforme dispõe a legislação vigente;

15.7 
Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura de Mundo Novo não será em nenhum caso, responsável por esses custos, independente da condução ou do resultado do processo licitatório;

15.8
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

15.9
Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;

15.10
Os proponentes que vierem a ser contratados ficarão obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
15.11
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;

15.12
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura de Mundo Novo;

15.13
O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

15.14
As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;

15.15
A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação;

15.16
Os casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº. 10.520/2002, E da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;

15.17 
O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Mundo Novo/MS, com exclusão de qualquer outro.
Mundo Novo/MS, 10 de agosto de 2016.
___________________________________

Sergio Luiz Salvadori
Pregoeiro Oficial
Dec. 3.609 de 08/06/2015.

ANEXO II – PREGÃO 079/2016
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

DECLARAÇÃO

(Nome da empresa _______________________________, CNPJ Nº. ________________, sediada_________________________ (endereço completo), declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, licitação modalidade PREGÃO Nº. 079/2016, Prefeitura Municipal de Mundo Novo MS, ciente das penalidades cabíveis

Local e data

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel preferencialmente timbrado da empresa ou com carimbo CNPJ, Datado e Assinado)
ANEXO III – PREGÃO 079/2016
MODELO DE DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

__________________________________, inscrita no CNPJ nº. ___________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)___________________________, portador (a) do Registro Geral nº. __________________e CPF nº. ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo decreto n.º 4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos).

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

Local e data

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel preferencialmente timbrado da empresa ou com carimbo CNPJ, Datado e Assinado)

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.
ANEXO IV – PREGÃO 079/2016
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS
NOME DA EMPRESA--------------------------------------------CNPJ nº. --------------------sediada (endereço completo) --------------, declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, modalidade PREGÃO Nº. 079/2016, realizado pela Prefeitura Municipal de Mundo Novo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

a):-------------------------------------------------------------------------------------------------------

                                     Nome e Número da Identidade do declarante

MUNDO NOVO, de ........................................de 2016.

............................................................................................................

                                                                                Empresa

(Nome e assinatura do responsável pela proponente em papel preferencialmente timbrado da empresa ou com carimbo CNPJ, Datado e Assinado)

ANEXO V – PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS 079/2016
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 161/2016

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2016

VALIDADE DA ATA: até 30 de dezembro 2016

Aos dias xx do mês de xxx  do ano de dois mil e dezesseis, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Mundo Novo, situada a Avenida Campo Grande, n° 200 - Bairro Berneck, Estado de Mato Grosso do Sul, tendo em vista a classificação da proposta apresentada no pregão acima mencionado, conforme discriminação desta Ata, homologada em xx de xx de 2016, Publicada no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Mundo Novo, o Prefeito Municipal, Sr Humberto Carlos Ramos Amaducci, brasileiro, casado, residente e domiciliado  nesta cidade de MUNDO NOVO (MS), portador do RG nº 486.508 expedida pela SSP/MS, inscrito no CPF sob o nº 368.587.141-20, resolve registrar os preços, de acordo com as especificações constantes no edital do mencionado pregão, em seus anexos e em conformidade com o ajustado a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

DO FUNDAMENTO LEGAL: A presente ATA, é firmada em decorrência da autorização do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Mundo Novo - MS, exarada em despacho constante no PROCESSO ADMINISTRATIVO 163/2016, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2016, nos termos do Art. 22, § 3º da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei Federal nº 8.883 de 08 de junho de 1994.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Aplica-se a este instrumento contratual as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações e atualizações da Lei Federal nº 8.883 de 08 de junho de 1994, em especial para dirimir os casos omissos e a integral execução da presente ATA. Relativamente ao disposto na presente ATA, aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.079/90 - Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. A presente Ata de Registro de Preços, visa Registro de Preço para a eventual aquisição de materiais elétricos que serão utilizados na manutenção da iluminação pública, de reparos das lâmpadas e pontos novos a serem atendidos, para atendimento da solicitação da Secretaria de Obras do Município.

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os serviços referidos na cláusula segunda, podendo realizar licitações específicas, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A vigência do presente instrumento será da assinatura até 30 de dezembro de 2016.

CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Caberá à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais limitando-se aos serviços solicitados por cada Secretaria.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os fornecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes procedimentos: 

I. Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Serviço, utilizando o SRP (Sistema de Registro de Preços), sendo a primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do órgão/entidade contratante.

II. Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do contrato ou o atraso do detentor de registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compra.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

6.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades descritas a seguir além da Legislação Estadual e Federal cabível.

Subcláusula Primeira - Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços o controle e administração do SRP, em especial:

I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços.

II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem do Setor de Compras e Licitações.  

2. Classificação e aos quantitativos definidos nesta Ata.

III. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.

IV. Implicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

Registro de Preços:

a) Advertência;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado (Quando a necessário obedecendo a Legislação específica).

VI. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:

I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas disposições.

II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21de junho de 1993, compete:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gestor do Registro de Preços, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os preços a serem praticados, encaminhando, tempestivamente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada.

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atende aos interesses da Administração Pública Municipal, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao Órgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua utilização.

c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e, em coordenação com o Órgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento dos compromissos assumidos informando o Setor de Compras e Licitações, Av. Campo Grande, nº 200, Mundo Novo MS – CEP: 79.980-000 - fones: (67) 3474 11 44.

Email licitação_mn@hotmail.com.

d) Informar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fornecedor em realizar as contratações para fornecimento, bem como o não atendimento às condições estabelecidas no edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas à entrega e às características do objeto licitado.

III. Realizar Pesquisa de Mercado, nos termos antes de efetivar contratações de itens com preços registrados caso decorridos mais de 180 (cento e oitenta) dias da assinatura da Ata de Registro de Preços e desde que o item não tenha sido contemplado na última Pesquisa de Mercado realizada, visando verificar se os preços registrados estão de acordo com os praticados no mercado.

IV. Comunicar ao Órgão Gestor do Registro de Preços, através de documento formal, a constatação de preço de mercado inferior ao preço registrado.

V. para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:

a) Certidão de consulta à Ata de Registro de Preços.

b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorridos mais de 180

(Cento e oitenta) dias do último preço publicado para o item, e,;

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compra.

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento.

b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

47.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais estão relacionados segundo a classificação do fornecedor no Mapa de Preços dos itens, anexo a esta Ata e servirão de base para as futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no edital de Pregão Presencial e obedecendo ao seguinte:

I. Sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Órgão Gestor convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente, procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do Detentor do Registro. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, respeitados os contratos já firmados.

II. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

III. Antes de firmar qualquer contratação, o Fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos supervenientes. O Órgão Gestor providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.

IV. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, mantendo-se, no mínimo, a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.

V. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela Administração para os bens.

VI. As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos Participantes e publicadas no Diário Oficial do Município de Mundo Novo-MS.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito nas seguintes situações, além de outras previstas no edital do Pregão Presencial 079/2016 e em lei:

I.No caso do fornecedor classificado recusar-se a atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

II. Na hipótese do detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços.

III. Na hipótese do detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes do SRP, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.  

IV. Na hipótese do detentor de preços registrados não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado.

V. Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração.

VI. E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por meio eletrônico, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita mediante publicação no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Mundo Novo MS, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05 (cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO

10.1. As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de ORDEM DE SERVIÇOS, emitida no Sistema de Registro de

Preços pelos seguintes SIGNATÁRIOS:

ÓRGÃO GESTOR DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 Nome do Representante: Cezar Folador 
 Cargo: Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor não cumpra o prazo estabelecido na ORDEM DE COMPRA ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em Lei, nesta Ata e no edital do Pregão nº 079/2016. 

Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante poderá, com a prévia autorização do Órgão Gestor convidar, sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.

Subcláusula Terceira - O fornecedor obriga-se a manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução desta Ata.

Subcláusula Quarta – O fornecedor será obrigado a atender aos pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO

11.1. Os prazos, as quantidades, a forma de execução, de recebimento, de aceite e as demais condições de execução do objeto serão definidas na ORDEM DE SERVIÇO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

12.1. Os recursos financeiros para fazer face ao pagamento das aquisições advindas desta Ata de Registro de Preços correrão à conta da seguinte dotação orçamentária do Participante.

Dotação orçamentária:

07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

2.075 – MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO E CONSERV. DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA

3.3.90.30 – 117 MATERIAL DE CONSUMO
COD RED: 120                                                                                                    
 Subcláusula Primeira – Após a confirmação dos valores efetivamente devidos pelo

Órgão Participante, este efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias úteis a contar da data do recebimento do objeto mediante apresentação da Nota Fiscal. 

Subcláusula Segunda – Durante a vigência da Ata o licitante detentor do preço registrado deverá manter as condições de habilitação constantes do cláusula 7 do edital do Pregão Presencial 079/2016, parte integrante deste Instrumento, independente de transcrição. Deverá ser solicitado também o Certificado Eletrônico de Nota Fiscal para Órgão Público, conforme disposto na Lei vigente. 

Subcláusula Terceira – Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força do que dispõe o § 2º, Item III do Art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

713.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, garantido o direito ao contraditório e à defesa, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou penalidade, além de ser descredenciado no cadastro de fornecedores do Estado, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Pregão Presencial 079/2016 e das demais cominações legais, o licitante que:

I - ensejar o retardamento da execução do certame;

II - convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) não mantiver a proposta.

III - apresentar documentação falsa;

IV - ensejar o retardamento da execução do objeto;

V - cometer fraude;

VI - comportar-se de modo inidôneo;

VII - fizer declaração falsa; ou

VIII - cometer fraude fiscal.

13.2. Será aplicado ao licitantes beneficiários da Ata de Registro de Preço, caso este se recuse a executar o(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto, multa correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor correspondente ao objeto não executado, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor.

13.3. A multa a que se refere este subitem será cobrada diretamente do licitante beneficiário da Ata de Registro de Preço, administrativa ou judicialmente.

13.4. As demais penalidades aplicáveis, exclusivamente, aos licitantes beneficiários estão definidas na Ata de Registro de Preços.

13.5. Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de defesa por parte do licitante, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 8.883/94, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. 

Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Mundo Novo, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. Assinam esta Ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

E, por assim estarem justos e contratados, assinam esta Ata de Registro de Preço em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a tudo presente.  

                                                                                    Mundo Novo – MS , xx de xxx de 2016.

	______________​​___________________________

HUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI

PREFEITO MUNICIPAL
	      __________________________________

CONTRATADO

	
	

	TESTEMUNHAS:
	

	Nome:___________________________​​​​​​​_

CPF:_____________________________


	      Nome:______​​​​​​​​​​​​​​______________________

      CPF:_____________________________
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